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Na Unidade 1,  você  terá a oportunidade de  conhecer a  lógica da Vigilância em Saúde, os 
princípios  e  diretrizes  do  Sistema Único  de  Saúde  (SUS),  a  estreita  relação  entre  água  e 
saúde,  os  aspectos  conceituais,  legais  e  técnicos  do  Programa  Nacional  de  Vigilância  da 
Qualidade  da  Água  para  consumo  humano  (Vigiagua),  e  quais  as  competências  do  setor 
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importância  da  água  para  a  manutenção  de  toda  forma  de  vida  e  da  necessidade  da 
democratização das relações entre o Estado (Governos) e a Sociedade Civil frente ao tema 





(na  filosofia  grega,  cosmos  seria  a  harmonia  universal;  o  universo  ordenado  em  leis  e 
organizado de maneira regular e integrada (BONINI, 2005). 
Tales de Mileto  foi político, engenheiro,  comerciante, o  astrônomo 
que  previu  um  eclipse  solar,  que  descobriu  a  constelação  da Ursa 
Menor  e  fez  dela  referência  para  os  navegantes.  Na  divisão  da 
história  da  filosofia  enquadra‐se  entre  os  pré‐socráticos  e  é 
considerado um dos sete sábios da Grécia Arcaica. Nada deixou por 
escrito e aqueles que  contaram  tudo  sobre ele para a humanidade 
foram  Aristóteles,  Teofrastos  e  Simplício.  Para  Tales,  a  phýsis    (a 
Natureza)  é  a  água,  ou  melhor,  a  qualidade  da  água,  o  úmido.” 













também  ter  a  água  o  princípio  e  o  devir  (da  mudança  ou  do 
movimento) de todas as coisas. (CHAUÍ, op.cit). 




formas  de  vida  e  dos mecanismos  de  sustentação  do  planeta.  Entre  essas,  a  abordagem 
ecossistêmica, de interesse para a saúde coletiva. 
Abordagem Ecossistêmica: os organismos vivos e o seu ambiente não 
vivo  (abiótico)  estão  inseparavelmente  inter‐relacionados  e 
interagem entre si. Chamamos de sistema ecológico ou ecossistema 
qualquer unidade (biossistema) que abranja todos os organismos que 
funcionam  em  conjunto  (a  comunidade  biótica)  numa  dada  área, 
interagindo  com  o  ambiente  físico  de  tal  forma  que  um  fluxo  de 
energia  produza  estruturas  bióticas  [vivas]  claramente  definidas  e 




vida  do  planeta  ‐  para  a  espécie  humana  e  para  todas  as  outras 
formas  de  vida.  A  necessidade  biológica  do  ser  humano  de  ter 
alimento,  água,  ar  puro,  abrigo  e  uma  condição  climática 
relativamente  constante  é  básica  e  inalterável.  Os  serviços  dos 
ecossistemas  são  indispensáveis  para  o  bem‐estar  de  todas  as 
pessoas,  em  todos  os  lugares  do  mundo.  As  relações  de  causa  e 
efeito  entre  as  mudanças  ambientais  e  a  saúde  humana  são 





Claro,  a  espécie  humana  também  coabita  a  biosfera  (que  é  o  conjunto  dos  ecossistemas 
existentes  no  Planeta  Terra;  Ecosfera)  e  é  responsável  pela  definição  de  atividades 
antrópicas, profundamente amalgamadas aos  interesses do  capital, ou  seja, a um modelo 
econômico/político. 
Antrópico ‐ adjetivo 









reflexão  que  impede  a  estagnação  no  campo  das  idéias  e  que  afina  a  qualidade  da 
argumentação.  Não  raro  o  pensamento  filosófico  tem  por  confronto  o  poder,  e  não  se 









O  acesso  à  água  potável  e  ao  saneamento  é  um  direito  humano 
essencial  ao  pleno  gozo  da  vida  e  de  todos  os  outros  direitos 
humanos,  declarou  hoje  a  Assembléia  Geral,  expressando  uma 
profunda preocupação pelo fato de quase 900 milhões de pessoas no 
mundo inteiro não terem acesso a água limpa. 
A  Assembléia  de  192  membros  apelou  também  aos  Estados‐
Membros das Nações Unidas e  às organizações  internacionais para 
oferecerem  fundos,  tecnologias  e  outros  recursos  para  ajudar  os 
países mais pobres a  intensificarem os  seus esforços no  sentido de 
fornecerem  água  potável  de  fácil  acesso  e  financeiramente  viável, 
bem como serviços de saneamento, a todas as pessoas. 
A resolução da Assembléia obteve 122 votos a favor e 0 votos contra, 
e  41  países  abstiveram‐se  de  votar. O  texto  da  resolução  expressa 
uma  profunda  preocupação  pelo  fato  de  cerca  de  884 milhões  de 
pessoas não terem acesso a água potável e mais de 2,6 mil milhões 








Cabe  ainda  pensarmos  em  outro  tema  de  importância  fundamental  para  saúde:  a 
distribuição da água em nosso planeta. 























Também  a  distribuição  de  água  no  país  é muito  desigual. O maior 






cumpre  seu  Ciclo  Hidrológico  (Ciclo  da  Água)  hoje  abalado  pelas  atividades  humanas  na 
esfera  produtiva  e  do  consumo.  Aspectos  culturais,  biológicos,  físicos,  químicos  e 













Ciclo  Hidrológico:  “sucessão  de  fases  percorridas  pela  água  na 
natureza,  ao  passar  da  atmosfera  a  terra  e  vice‐versa.  Consiste  de 
evaporação  da  água  do  solo,  do  mar,  dos  rios,  lagos  e  represa; 
condensação  para  formar  nuvens;  precipitações;  reacumulação  no 
solo e diferentes massas de água; escoamento direto ou  retardado 
para o mar e reevaporação. O ciclo hidrológico pode ser perturbado 
pela  entrada  de  gases  e  produtos  químicos,  originados  por  ações 
antrópicas, ocasionando chuvas acidas” (ACIESP, 1997). 
Quando pensamos sob a ótica civilizacional, para permitir à água a qualidade do seu ciclo, há 
necessidade  de  investimento  num  modelo  de  educação  que  não  aparte  o  homem  da 





entre  esses  os  recursos  hídricos,  invoca  uma  reforma  paradigmática  (nova  visão,  nova 
interpretação,  novo  conceito)  e  não  programática,  como  de  costume  –  direciona  para  a 
necessidade de uma reforma do pensamento. 
Os  saberes  desunidos,  compartimentados  e  divididos  são 
“chamados”  para  enfrentar  problemas  ou  realidades  que  cada  vez 
mais  se  configuram  como  multidisciplinares,  transversais, 
multidimensionais,  transnacionais,  globais  e  planetários,  tornando 
invisíveis  o  contexto,  o  global,  o  multidimensional  e  o  complexo 
(MORIN, 2000). 
Portanto,  abordar  o  elemento  água  como  uma  necessidade  vital  requer  uma  educação 





política  pública  mundial,  contemporânea  na  saúde  pública.  A 
Promoção  da  Saúde  defende  o  processo  de  capacitação  da 







Ver  também:  Política Nacional  de  Promoção  da  Saúde:  Portaria  nº 
687, de 30 de março de 2006. 
 
Capítulo  6  da  Agenda  21  Global  ‐  “Proteção  e  promoção  das 
condições da saúde humana”, “ ... a saúde e o desenvolvimento estão 
intimamente  relacionados...”.  recomenda‐se  aos  países  que 
desenvolvam  planos  para  ações  que  considerem  prioritárias  nas 
áreas compreendidas neste capítulo: “Satisfação das necessidades de 
atendimento  primário  da  saúde,  especialmente  nas  zonas  rurais; 
controle das moléstias contagiosas; proteção dos  grupos vulneráveis; 
o  desafio  da  saúde  urbana;  redução  dos  riscos  para  a  saúde 
decorrente da poluição e dos  perigos ambientais”. 
O Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para consumo humano (Vigiagua) 





Trata‐se de uma atividade  investigativa,  realizada e dirigida para  identificar os  fatores de 
riscos à saúde humana associados com a água. Também é uma atividade tanto “preventiva” 
como  “corretiva”  com o objetivo de assegurar a  confiabilidade e  segurança da água para 
consumo  humano.  A  vigilância  é  preventiva  porque  permite  detectar  oportunamente  os 

















2.  A  Rede  Brasileira  de  Justiça  Ambiental  foi  criada  em  2001,  por 
ocasião  do  Seminário  Internacional  Justiça  Ambiental  e  Cidadania, 
realizado  em  setembro  de  2001  na  cidade  de  Niterói,  reunindo 
representações  de  diferentes  movimentos  sociais,  ONGs, 
pesquisadores  de  diferentes  regiões  do  Brasil,  além  de  um  certo 
número de pesquisadores e representantes do movimento de Justiça 













A  PERCEPÇÃO  humana  sobre  o  elemento  água,  por  meio  da  gestão  compartilhada  dos 
recursos hídricos, condiciona ambientes de negociação amplos, com  inúmeras  interfaces e 
ideologias  sim,  e  não  podem  ser  vistos  como  espaços  de  reserva  de  saber  de  grupos  ou 








O  Conselho Nacional  de  Recursos Hídricos  aprovou  na  quarta‐feira 
(14/12/2011) a revisão do Plano Nacional de Recursos Hídricos com 
22 prioridades para o quadriênio 2012‐2015. É a primeira atualização 
do  plano,  lançado  em  2006,  para  fundamentar  e  orientar  a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e a atuação 
do  Sistema  Nacional  de  Gerenciamento  dos  Recursos  Hídricos 
(SINGREH). 
O processo da primeira revisão do Plano objetiva avaliar os avanços e 
desafios  dos  primeiros  5  anos  de  sua  implementação  (2006‐2010), 
com  adequações  e  correções  necessárias  para  o  planejamento 
nacional  da  gestão  dos  recursos  hídricos.  O  documento  PNRH  – 
Prioridades  2012‐2015,  aprovado  por  unanimidade  pelos 
conselheiros, serviu de base para a elaboração do Plano Plurianual do 
Governo  Federal  do  próximo  quadriênio,  definindo  uma  agenda 
transversal da água. 
A  decisão  do  CNRH,  de  acordo  com  o  gerente  de  Políticas  e 
Planejamento do Ministério do Meio Ambiente, Franklin de Paula Jr, 
integra a agenda positiva do Brasil para ser apresentada na Rio+20, 
prevista para o próximo  ano, pelo  cumprimento da meta nº  26 da 
Conferência Rio+10, realizada em Joanesburgo, em 2002. 
O Brasil foi o primeiro país das Américas a ter um Plano Nacional de 
Recursos  Hídricos  que  foi  elaborado  de  forma  participativa 
envolvendo mais de 7 mil pessoas que atuam na gestão hídrica no 
País.  O  plano  brasileiro  é  destacado  internacionalmente  por 
considerar  a  água  em  vários  aspectos,  como  sociais,  ambientais, 
culturais, éticos, técnicos, econômicos, entre outros, diz o gerente do 
MMA.  O  documento  traz  informações  sobre  disponibilidade  e 
qualidade  das  águas  no  país,  até  o  ano  de  2020,  além  de  indicar 
meios  para  que  os  vários  usos  do  recurso  natural  possam  ser 
atendidos de forma satisfatória. 
O  documento,  que  irá  orientar  a  implementação  do  Plano  nos 
próximos  quatro  anos,  foi  elaborado  por  um  grupo  de  trabalho 
formado por gestores e técnicos da Secretaria de Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano do MMA e da Agência Nacional de Águas (ANA), a 
partir  das  propostas  das  consultas  públicas  nas  12  Regiões 
Hidrográficas brasileiras, ocorridas em 2010, e das recomendações da 











construtiva,  participativa,  por  meio  da  evolução  do  conteúdo  das  orientações  técnicas  e 
políticas de caráter nacional e  internacional e para a mudança pessoal de atitude tanto em 
relação às atividades de vigilância e controle propiciadas pelo atuar no Programa Vigiagua, 
























Segundo  o  Artigo  196  da  Constituição  Federal,  esse  direito  é  garantido  mediante 
políticas  sociais e econômicas que visem à  redução do  risco de doenças e de outros 
agravos  e  ao  acesso  universal  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção, 
proteção e recuperação. 
Como  resultado  desse  processo,  o  Brasil  vem  construindo  um  aporte  legal  avançado  no 
campo da  saúde pública,  e  a  Lei n.º  8.080, de  19 de  setembro de  1990  (Lei Orgânica da 





um  conjunto de ações e  serviços de  saúde, prestados por órgãos e 
instituições  públicas  federais,  estaduais  e  municipais,  da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 
Público. 
O  SUS  orienta  os  sistemas  de  saúde  a  se  organizarem  em  bases  territoriais.  As  bases 
territoriais  pressupõem  uma  distribuição  dos  serviços  de  saúde  que  atendam  a  áreas  de 
abrangência  delimitadas,  englobando  a  complexidades  das  relações  humanas  que  nelas 
integram socialmente, além das suas características políticas, econômicas e culturais.  
A  Territorialização  é  à  base  do  trabalho  das  Equipes  de  Atenção 
Básica para  a prática da Vigilância em  Saúde  caracterizando‐se por 
um conjunto de ações, no âmbito individual e coletivo, que abrangem 







farmacêutica;  a  organização  de  políticas  e  ações  de  saneamento  básico;  sangue  e 
hemoderivados;  recursos  humanos  na  saúde;  vigilância  nutricional;  proteção  ao  meio 
ambiente;  de  medicamentos  e  insumos  de  interesse;  de  fiscalização  (alimentos,  água, 










O  que  é  a  Vigilância  em  Saúde?  É  um  conjunto  de  ações  destinadas  a  controlar 




de  vigilância,  promoção,  prevenção  e  controle  de  doenças  e  agravos  à  saúde,  devendo 
constituir espaço de articulação de conhecimentos e técnicas.  
Quais  os  componentes  da  Vigilância  em  Saúde?  A  vigilância  e  controle  das  doenças 
transmissíveis; a vigilância das doenças e agravos não transmissíveis; a vigilância da situação 
de  saúde, vigilância em  saúde ambiental, vigilância da  saúde do  trabalhador e a vigilância 
sanitária. 
Desse modo, as ações de vigilância  subsidiam a  tomada de decisões do gestor de  saúde; 
ações  de  controle  direcionam  para  as  medidas  de  intervenção,  prevenção  ou  correção; 




Vigilância  Epidemiológica:  o  conjunto  de  ações  que  proporciona  o 
conhecimento, a detecção ou a prevenção de qualquer mudança nos 
fatores  determinantes  e  condicionantes  de  saúde  individual  ou 




ou  prevenir  riscos  à  saúde  e  de  intervir  nos  problemas  sanitários 
decorrentes do meio ambiente, da produção e da circulação de bens 
e  da  prestação  de  serviços  de  interesse  à  saúde,  abrangendo  o 
controle  de  bens  de  consumo  que,  direta  ou  indiretamente,  se 
relacionem  com  a  saúde,  compreendidas  todas  as  etapas  e 
processos, da produção  ao  consumo; e o  controle da prestação de 
serviços que se relacionam, direta ou indiretamente, com a saúde. 
 
Vigilância  da  situação  de  saúde:  desenvolve  ações  de 





contribuindo  para  um  planejamento  de  saúde  mais  abrangente 
(Brasil, 2009). 
 
Vigilância  da  saúde  do  trabalhador:  caracteriza‐se  como  um 
conjunto  de  atividades  destinadas  à  promoção  e  proteção, 
recuperação  e  reabilitação  da  saúde  dos  trabalhadores  submetidos 
aos  riscos  e  agravos  advindos  das  condições  de  trabalho  (Brasil, 
2009). 














Tais  determinantes  nos  permitem  incorporar  o  componente  ecossistêmico  uma  vez  que 
organismos  vivos  e  o  ambiente  encontram‐se  irremediavelmente  inter‐relacionados  e 
interagem entre si, denominando de Saúde Ambiental.  
No  território,  relações  socioambientais  se  estabelecem  e  diferentes  setores,  disciplinas  e 
interesses permeiam o cotidiano do cidadão, seja na sua inserção urbana ou na sua inserção 
rural.  Políticas  públicas  integradas,  idealizadas  com  a  participação  do  setor  saúde 
representam, portanto um avanço na  forma de gerir e de  tomar decisão e a proposta de 
formulação  de  uma  Política  Nacional  de  Saúde  Ambiental  no  SUS  não  prescinde  do 
reconhecimento da necessidade de participação de demais setores na sua formulação tendo 
por  imagem objetivo, o paradigma da Promoção da Saúde para propiciar melhor qualidade 
de  vida,  também  por  meio  da  proteção  e  ou  resgate  da  qualidade  ambiental,  logo,  na 
proteção e/ou na recuperação dos ecossistemas a partir de políticas e ações de órgãos afins. 
Saúde  Ambiental:  Área  da  saúde  pública  afeta  ao  conhecimento 
científico  e  à  formulação  de  políticas  públicas  relacionadas  à 
interação  entre  a  saúde  humana  e  os  fatores  do  meio  ambiente 
natural e  antrópico que  a determinam,  condicionam e  influenciam, 
com  vistas  a melhorar  a  qualidade  de  vida  do  ser  humano,  sob  o 
ponto de  vista da  sustentabilidade. CGVAM/ABRASCO,  apresentada 
em 2003. 
Também  não  é  à‐toa  que  hoje,  no  campo  da  saúde  ambiental,  elencar  um  problema 
vivenciado pela população não deve se deter  na simples constatação do fato. Exige também 
conhecer  as  razões e  instâncias  fora ou dentro do Estado que permitiram ou  contribuem 
para  a  manutenção  do  problema  que  vem  causando  efeitos  na  saúde  das  populações 
expostas,  o  que  se  particulariza  como  ação  da  Vigilância  da  Qualidade  da  Água  para 
consumo humano no aspecto do planejamento e da gestão de serviços. 
A  Instrução  Normativa  nº  01,  de  7  de  março  de  20052,  que  regulamenta  a  Portaria  nº 





Municípios  e  Distrito  Federal    na  área  de  Vigilância  em  Saúde  Ambiental,  estabelece  o 
Sistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental (SINVSA).                                                                                  
Sistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental: compreende o 
conjunto  de  ações  e  serviços  prestados  por  órgãos  e  entidades 
públicas e privados relativos à vigilância em saúde ambiental, visando 
o  conhecimento  e  a  detecção  ou  prevenção  de  qualquer mudança 
nos  fatores determinantes e condicionantes do meio ambiente que 
interferem  na  saúde  humana,  com  a  finalidade  de  recomendar  e 
adotar  medidas  de  prevenção  e  controle  dos  fatores  de  riscos 
relacionados às doenças e a outros agravos à saúde. 










que  proporcionam  o  conhecimento,  a  detecção  de  qualquer 





recomendar  e  adotar  as medidas de  prevenção  e  controle  das  doenças  e  agravos,  sendo 
objeto da ação da Vigilância em Saúde:  
? identificar  tendências,  grupos  e  fatores  de  risco  com  vistas  à  elaboração  de 
estratégias de controle de específicos eventos adversos à saúde; 
? descrever o padrão de ocorrência de doenças de relevância em saúde pública; 
? recomendar,  com  bases  objetivas  e  científicas,  as  medidas  necessárias  para 
prevenir ou controlar a ocorrência de específicos agravos à saúde; 
? avaliar o impacto de medidas de intervenção. 
A  Promoção  da  Saúde  enfatiza  a  intersetorialidade  e  a  multidisciplinaridade  e  tem  nas 
políticas  públicas  integradas  uma  forma  de  viabilização.  Políticas  Públicas  integradas  são 
23 
 






de  acordo  com  as  diretrizes  previstas  no  art.  198  da  Constituição  Federal, 
obedecendo ainda aos seguintes princípios:  



















X  ‐  integração  em  nível  executivo  das  ações  de  saúde,  meio  ambiente  e 
saneamento básico; 







participação  da  comunidade  na  gestão  do  SUS.  Para  as  políticas  incapazes  de  agregar  a 
racionalização  institucional  técnica  e  política  no  corpo  de  suas  diretrizes,  a  sociedade,  a 
partir do conhecimento de “como as coisas se dão” comporá forças que poderão alterar as 




O  Poder,  se  de  fato  deslocado  para  a  sociedade,  agora  neste  início  de  século,  em muito 
poderá, se viabilizado, modificar as relações entre as instituições, governamentais ou não, e 
o  tema  água,  uma  das  maiores  necessidades  em  comum,  poderá  ser  pensado  sob  esse 
prisma. No caso brasileiro, a  implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos que 
descentraliza para os Comitês de Bacias Hidrográficas o processo decisório sobre a gestão 
dos  recursos  hídricos  (e  onde  o  setor  saúde  pode  e  deve  pleitear  participação  formal) 
tenderá  a  ser  a  propulsora  desta  forma  de  organização  da  sociedade  para  a  utilização  e 
preservação  desse  bem  público  –  ou  seja,  a  responsabilização  pelo  controle  social  nos 
processos de deliberação pública. BONINI (2005). 
Portanto,  refletir,  “filosofar”,  significa  retomar  significados  com  a  importância  devida, 
atribuir mais uma dimensão, pensar o já pensado, colocar em questão o cotidiano e definir 
por  metas  exequíveis  ao  longo  de  um  tempo  real  que  possa  imprimir  qualidade  e 








 Todo  o  aporte  legal,  Normas  Técnicas,  Decretos,  Deliberações  dos  Conselhos  das  três 
instâncias de governo, o  financiamento adequado, voltados para a organização do Sistema 
Único de Saúde, a difusão da consciência, na população, do direito à saúde, novas  lutas e 
iniciativas  que  reforcem  o  processo  da  Reforma  Sanitária  Brasileira,  contribuirão 






FORNECIMENTO  COLETIVO  DA  ÁGUA  PARA  CONSUMO 
HUMANO   
 
Neste  item  não  há  como  se  apropriar  do  conteúdo  da  legislação  que  normaliza  os 
procedimentos de Controle e Vigilância da Qualidade da Água para consumo humano se não 
houver uma leitura e anotações realizadas pelo próprio interessado, ou seja, há necessidade 
de uma boa  leitura  interpretativa de  todo o  conteúdo da Portaria MS n.º 2914, de 12 de 
dezembro de 2011. 




setor  saúde  e  prestadores  de  serviços  relacionados  à  qualidade  da  água  para  consumo 
humano  com  foco  na  legislação.  Na  sequência,  para  facilitar  um  primeiro  contato,  a 
disposição  das  informações  em  colunas  o  que  favorecerá  distinguir mais  rapidamente  as 
fronteiras das competências entre a União, Estados, Municípios e prestadores de serviços.  
3.1.  Antecedentes  da  legislação  brasileira  de  potabilidade  de  água  para 
consumo humano 
A  Portaria  BSB  n.º  56,  de  14  de  março  de  1977,  foi  à  primeira  legislação  nacional  que 
estabeleceu  o  padrão  de  potabilidade  brasileira,  após  assinatura  do  Decreto  Federal  n.º 
79.367, de 9 de março de 1977. Esse Decreto previu a competência do Ministério da Saúde 
para  legislar  sobre normas e o padrão de potabilidade da água para consumo humano. A 

















relacionadas  à  água  leia  o Anexo  1.  Saiba mais  sobre  os  principais 
eventos nacionais e  internacionais no campo da Saúde Pública e do 
Meio  Ambiente  que  precedem  a  criação  do  Vigiagua,  por meio  da 
leitura da Linha do Tempo.  
3.2. Portaria de Potabilidade  
A  publicação  do  Ministério  da  Saúde,  por  meio  do  Gabinete  do  Ministro  da  Saúde  ‐  da 
Portaria MS nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos de 























Contempla  as  competências  atribuídas  à  União,  Estados, 
Municípios.  No  âmbito  do  Ministério  da  Saúde  (MS)  as 
competências foram atribuídas às entidades a ele vinculadas, 





Competências  do  Responsável  pelo  Sistema  ou  Solução 






Traz  as  exigências  de  operação  dos  sistemas  e  as  soluções 










Defini  o  plano  de  amostragem  para  os  responsáveis  pelo 
controle  da  qualidade  da  água  de  sistemas  ou  soluções 
alternativas  coletivas  de  abastecimento  de  água  para 


















por  induzir  a  atuação  harmônica  e  integrada  entre  os  responsáveis  pelo  controle  e  pela 
vigilância da qualidade da água,  sempre  sob a perspectiva da avaliação de  riscos  à  saúde 
humana, desde o manancial até o consumidor. 
Nesse  contexto,  essa  Portaria  incorporou  o  que  há  de  mais  recente  no  conhecimento 
científico,  além  de  assumir  um  caráter  efetivo  e  simultâneo  de  controle  e  vigilância  da 
qualidade  da  água  para  consumo  humano,  em  consonância  com  a  nova  estrutura  de 




preenchimento  de  lacunas  de  atribuição  de  competência  e  responsabilidades  perante  a 
legislação e o público consumidor. 
3.2.1. Principais diferenças entre a Portaria MS nº 518/2004 e a Portaria MS nº 2914/2011  














individual  de  abastecimento  de  água,  independentemente  da  forma  de  acesso  da 
população, está sujeita à vigilância da qualidade da água. 




rural,  de  gestão  pública  ou  privada.  Todos  os  sistemas  e  soluções  alternativas  de 
abastecimento de água devem ser objeto de controle e vigilância da qualidade da água. 






Em  resumo,  toda  água para  consumo humano, definida  como  “água potável destinada à 
ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene pessoal,  independentemente da 




I  ‐  água  para  consumo  humano:  água  potável  destinada  à  ingestão,  preparação  e 
produção de alimentos e à higiene pessoal, independentemente da sua origem; 
II  ‐  água  potável:  água  que  atenda  ao  padrão  de  potabilidade  estabelecido  nesta 
Portaria e que não ofereça riscos à saúde; 
III  ‐  padrão  de  potabilidade:  conjunto  de  valores  permitidos  como  parâmetro  da 
qualidade da água para consumo humano, conforme definido nesta Portaria; 
XV ‐ controle da qualidade da água para consumo humano: 





corresponde ao  conjunto de ações adotadas  regularmente pela autoridade de  saúde 















































































A  exigência  do  envio  ao  responsável  pelo  sistema  ou  solução  alternativa  coletiva  de 
abastecimento de água para consumo humano informações sobre surtos e agravos à saúde 
relacionados à qualidade da água para consumo humano; 
Necessidade  de  realização  de  procedimentos  analíticos  em  situações  de  surto  de  doença 
diarréica aguda ou outro agravo de transmissão fecaloral, em parceria com os Estados. Essa 
inclusão  justificou‐se  pela  ocorrência  elevada  de  internações/ano  por Doenças Diarréicas 
Agudas com óbitos; 
Necessidade  de  emissão  de  autorização  de  fornecimento  de  água  tratada,  por  meio  de 
solução alternativa coletiva, mediante avaliação e aprovação de documentos. A autoridade 




A  alteração  mais  significativa  foi  a  proposição  das  mesmas  exigências  operacionais  de 





Os  prestadores  devem  manter  avaliação  sistemática  do  sistema  ou  solução  alternativa 
coletiva  de  abastecimento  de  água,  sob  a  perspectiva  dos  riscos  à  saúde,  conforme  os 
princípios dos Planos de Segurança da Água (PSA) recomendados pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no País.  
Esse  inciso  antecipou  as  recomendações  da  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS),  que 
recomenda  a  implantação  de  Planos  de  Segurança  da  Água  (Water  Safety  Plans)  (WHO, 
2004). 
Os  Planos  de  Segurança  da Água,  a  serem  implementados  e  auditados,  respectivamente, 
pelos responsáveis pelo controle e pela vigilância da qualidade da água.  
Plano  de  Segurança  da  Água:  são  definidos  como  instrumentos  de 
identificação  e  priorização  de  perigos  e  riscos  em  sistemas  de 





abastecimento  de  água  para  consumo  humano,  e  o  cumprimento  das  normas  de 
potabilidade  e  de  outras  disposições  regulamentares.  Dessa  forma,  o  governo  federal 
entende  que  para  implantação  dessa  ferramenta  é  e  necessária  uma  ação  conjunta  e 
integrada das ações de meio ambiente, recursos hídricos, saneamento e saúde.  
3.3.  Forma  de  atuação  da  Vigilância  da  Qualidade  da  Água  para  consumo 
humano 
A  Vigilância  da  Qualidade  da  Água  para  consumo  humano  é  responsabilidade  do  setor 
saúde,  sendo  composta  de  um  conjunto  de  ações  adotadas  regularmente  para  o  efetivo 
cumprimento da Portaria MS n.º 2.914/2011. A vigilância leva em consideração os aspectos 








A  forma  de  atuação  baseia‐se  na  avaliação  e  gerenciamento  de  risco  ambiental  e 
epidemiológico. 
As  ações  devem  ser  desenvolvidas  de  forma  articulada  e  sistemática  com  a  vigilância 
epidemiológica para caracterização e avaliação de situações de  risco à saúde. As ações de 
vigilância da qualidade da água para consumo humano são de competência do setor Saúde, 
enquanto  as  ações  de  controle  da  qualidade  da  água  para  consumo  humano  competem 
ao(s) responsável(is) pelo sistema ou solução alternativa de abastecimento de água.  
Nas  situações  de  surto  e  emergências,  a  qualidade  da  água  para 
consumo  humano  também  é  objeto  das  ações  do  Programa,  em 



















•  coordenação  da  vigilância  da  qualidade  da  água 
para consumo humano; 




 •  atuação  nos  fóruns  intra  e  intersetoriais  dos 
setores afetos à qualidade e à quantidade da água; 
 • desenvolvimento de estudos e pesquisas. 
•  identificação,  cadastramento  e  inspeção 
permanentes das diversas formas de abastecimento 
de água;  
•  monitoramento  da  qualidade  da  água  para 
consumo humano; 
 •  avaliação  e  análise  integrada  dos  sistemas  de 
informação; 







de  água  para  correção  de  situações  de  risco 
identificadas; 




Para  obter  maiores  informações  leia  os  manuais  técnicos  e 
informações  complementares  aos  conteúdos  programáticos 
relacionados  ao  Programa  VIGIAGUA,  disponível 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/ 
visualizar_texto.cfm?idtxt=30967&janela=1 (Anexo 2). 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Esta Unidade  teve  a  finalidade  introduzir  o  aluno  no  Programa Nacional  de Vigilância  da 





forma  de  vida.  Apresenta  também  o  aporte  legal  que  orienta  as  ações  de  vigilância  e 
controle e as  competências das  três  instâncias de governo  (Federal/Estadual/Municipal) e 
dos prestadores de serviços.  












 “  Proteção  da  qualidade  e  do  abastecimento  dos  recursos  hídricos:  aplicação  de 
critérios integrados no desenvolvimento, manejo e uso dos recursos hídricos”. 
Linha do Tempo 
A  Linha  do  Tempo  proposta  para  a  Unidade  1  não  se  detém  somente  às 
datas/momentos específicos da construção do Vigiagua no país. O Programa é fruto das 
influências do movimento  internacional e nacional relacionado ao desenvolvimento da 
percepção  humana  e  de  governos  sobre  as  questões  ambientais  e  da  idealização  e 
implementação de políticas públicas dirigidas à proteção e/ou recuperação dos recursos 
naturais  e  da  saúde  humana.  O  Vigiagua  corresponde,  em  última  análise,  a  uma 
proposta  de  organização  do  setor  público  da  saúde  à  necessária  proteção  da  vida 
humana, numa  inserção ecossistêmica. Em plena era da construção de ações dirigidas 
aos determinantes  sociais da  saúde, não é possível  tratar o  tema  água dissociado da 
conjuntura mundial, nem de parte do processo histórico. Desta  forma, eventos marco 




















___________  Eau/water/ácqua/wasser/agua/água:  Babel  do  século  XXI.  In:  Ladislaw 
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instalações  prediais,  elaboradas  por  especialistas  do  Ministério  da  Saúde,  da  Fundação 
Estadual de Engenharia do Meio Ambiente do Rio de Janeiro (FEEMA) da Secretaria 






























































Dispõe  sobre  os  procedimentos  de  controle  e  de  vigilância  da  qualidade  da  água  para 
consumo humano e seu padrão de potabilidade e substitui a Portaria nº 518, de 25 de março 
de 2004. Republicada em 04 de janeiro de 2012. 
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